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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI N° 5.159/2017
(de autoria dos vereadores Rodrigo Gutierres e Marcão do Basquete)
INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS – FUMCORHIDRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal de Conservação dos Recursos Hídricos – FUMCORHIDRO, destinado a fomentar a conservação e restauração dos recursos hídricos de captação de água para o abastecimento público do Município de Garça, a ser regido pelas normas estabelecidas nesta Lei.
Parágrafo único. O Fundo será gerido mediante a captação de recursos materiais, humanos e financeiros, por meio de parcerias, termos de fomento e colaboração, acordos de cooperação, convênios, participações, apoios e patrocínios do Poder Público, da iniciativa privada e da sociedade civil organizada. 
Art. 2º O FUMCORHIDRO constituir‐se‐á dos recursos provenientes de:

I – arrecadação de tarifas e/ou preços públicos dos serviços de licenciamento ambiental;

II – multas por infrações aplicadas pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgotos – SAAE, conforme previsto em legislação própria;

III – contribuições, subvenções e auxílios da União, dos Estados, do Município, de instituições públicas ou privadas, cuja execução seja de competência da Administração Municipal, observadas as obrigações contidas nos respectivos instrumentos;

IV – doações de importâncias, valores, bens móveis e imóveis que venha a receber de pessoas físicas ou jurídicas, de organismos públicos ou privados;

V – rendimentos de quaisquer naturezas, decorrentes de aplicação de seu patrimônio;

VI – recursos oriundos de condenações judiciais de empreendimentos sediados no município e/ou que afetem o território municipal, decorrentes de crimes praticados contra o meio ambiente;

VII – créditos provenientes do ICMS ecológico;

VIII – outros recursos que, por sua natureza, possam ser destinados ao FUMCORHIDRO.

Parágrafo único. Os saldos financeiros do FUMCORHIDRO, verificados no final de cada exercício, serão depositados em conta especial, em estabelecimento oficial de crédito com agência na sede do município.

Art. 3º Os recursos do Fundo serão aplicados prioritariamente em: 

I – execução de programas e projetos de interesse ambiental de conservação e restauração de áreas de captação de recursos hídricos;

II – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações envolvendo as questões de recursos hídricos;

III – ações, eventos, cursos, serviços, estudos, pesquisas, projetos e obras visando à preservação e conservação dos recursos hídricos, localizados nas áreas de captação de água para abastecimento público de Garça;

IV – projetos e ações de conservação e restauração, propostos pelo SAAE;

V – pagamento de despesas relativas a valores e contrapartidas estabelecidas em convênios e contratos com instituições públicas e privadas;

VI – pagamento pela prestação de serviços e obras destinadas à execução de programas ou projetos específicos do setor de conservação de recursos hídricos;

VII – programas e projetos de educação ambiental que envolvam a conservação de recursos hídricos;

VIII – outras atividades de interesse e relevância de conservação de recursos hídricos.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos do Fundo dependerá da existência de disponibilidade financeira e de aprovação prévia do Conselho Deliberativo do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos – SAAE.

Art. 4º A gestão do Fundo será realizada pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgotos – SAAE, observados os seguintes preceitos:

I – caberá ao corpo técnico do SAAE elaborar e apresentar os planos, programas e projetos de ações para aplicação de recursos do FUMCORHIDRO;

II – caberá ao Conselho Deliberativo do SAAE analisar e aprovar projetos, apresentados nos termos do inciso antecedente, para uso de recursos do Fundo, bem como proceder ao acompanhamento de sua aplicação e controle de resultados.

Parágrafo único. Os projetos e programas sugeridos por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, objetivando a transferência de recursos do Fundo para o desenvolvimento de atividades de conservação dos recursos hídricos, deverão se submeter aos procedimentos dispostos neste artigo.

Art. 5º Toda e qualquer entidade que receber recursos transferidos do FUMCORHIDRO, a qualquer título, deverá comprovar a sua aplicação, segundo os fins a que se destinarem, sob pena de suspensão de novos recebimentos, além da responsabilização civil e criminal. 

Parágrafo único. A prestação de contas será feita em observância da legislação pertinente, especialmente às determinações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 6º Os bens móveis e imóveis oriundos de doações poderão ser utilizados para implementação das políticas públicas de recursos hídricos no Município de Garça.

Parágrafo único. As doações deverão ser realizadas diretamente ao SAAE, de acordo com as normas legais vigentes, consignando-se expressamente o uso exclusivo pelas unidades de serviços destinadas à implementação das políticas públicas de recursos hídricos no Município de Garça.

Art. 7º Eventuais ativos adquiridos com recursos do Fundo deverão integrar o patrimônio do SAAE, com consignação de uso exclusivo pelas unidades de serviços voltadas ao desenvolvimento das políticas públicas de recursos hídricos no Município de Garça.

Art. 8º Fica vedada a utilização ou transferência de recursos do FUMCORHIDRO para finalidades ou destinações diversas da conservação e restauração de áreas de mananciais para abastecimento público de Garça.

Art. 9º A regulamentação das normas de criação e funcionamento do FUMCORHIDRO será realizada através de Decreto Executivo.

Art. 10. A regulamentação das normas de aplicação dos recursos do Fundo será realizada pelo Conselho Deliberativo do SAAE.

Art. 11.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Garça, 2 de outubro de 2017.
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